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ROJETO DE LEI .°
1-0299/1.995

Dispõe sobre a redução da aliquota do Im

posto Sobre Serviço de Qualquer Natureza

- ISS, sobre a atividade de diversão ¡DEI

blica que especifica, e clã outras provi

dências.

ACÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DE-C-R-E—T-A4

Artigo 19 - Para efeito do cãlculo do Imposto Sobre Serviço de

Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre jogos debfil.

go; o preço do serviço Serã de 65% (sessenta e cinco

por cento) do montante arrecadado com a venda das car

telas.
sàw

Artigo 29 - A aliquota do imposto de que se trata esta lei será

de 3% (tres por cento) sobre o preço do serviço.

Artigo 39 - Os jogos de bingo,como atividade de diversão pública)

sõ poderão ser realizados por clubes, associações re

creativas e esportivas com sede prõpria no Municipio

de São Paulo.

Artigo 49 - O Poder Executivo regülamentarã a presente lei no pra

zo de 60 (sessenta) dias.

SEÇ 7-

05 ABR 1995

cod. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL D SÃO PAULO
SEGUE(	 p. n 	 3ta data docur,

cado	 ••	 is5e3 .e tôlhaáre
OL1	 1;-1 o ti I q.s.  a (

rirt
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Wei~

Artigo 59 — As despesas decorrentes da execução desta lei corre

rão por conta das verbas o rçamentãri as pr6p ri as , su

p 1 ementadas se necessári o.

Artigo 69 - A presente lei entrará em vi gor na data de sua publ i

caço, revi gadas as di sposi Oes em contrári o.

Sal a das Sessões, 05 de. osbni9 cit1.525

•

ANTONIO E PAI VA MONTEI RO FILHO

Vereador

cod. 0561 OnommonolmrékopMkodillUMN
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- Wer>moa

JUSTIFICATIVA

Esta lei tem por objetivo regularizar o jogo de

bingo como diversão pública de massa, de modo a ser feito com se

gurança para aquele que quer se divertir e com benefícios fiscais

assegurados ao Município, limitando essa pratica aos clubes com

sólidas raizes no Município.

De fato, a expansão indiscriminada de entidades

que realizam jogos de bingo torna tal atividade de difícil fisca

lização, possibilitando fácil fraude fiscal ou insegurança e pre

juizo para o cidadão que, tão sómente deseja bem aproveitar seus

momentos de lazer.

Isto posto, peço aos meus nobres pares j a aprova

ção deste projeto de relevante interesse para a comunidade 	 pau

liatana.

cod. 0561 Iff rommono .~gM ico daCIAM
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HPIlIIDI

LU!
Ass. Tecn. Leg.

E C
;lide

RVALII0
T.M.

299
do processo n°	  de 19	 17, 0495 	 95 	 la) 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 04

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto,consta:
PL 855/93

149/95
' 215/95

404/90
436/94
464/89

em 17/04/95

rOm

•c.

morfi

amentar

A Co m. de Const. e Justiça

C(50.0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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) na Comlasão ett

,.r e Juetiça
If/b..àa JIZ:COte.

tleb,ra Vereador
para rohltar.

Sala da C,Wyfsào de ç'.:onstituição 
ama:Lu	 de 191.9 

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n?

Em 	

Ia)
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e"	 -7,0 gler.edf

PRORROGAÇZO
Folhe	 5	 dpt oc

n.o 	 N--19 	  de 1 9":151.

•••••n•n•••••11

Em, 08/05/95

Ver. Dárcio Arr

Presidente da edinissão de

Constituiçao e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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Ver. Dárcio Arrud
Presidente,/

•

Comiss.ão de Constituiç'ão e justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç"ão	 de

relatário, encaminho	 o	 presente processo	 para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Internou

EITI7
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Recebido na Comlastio de

Atividade Economica

MARIA ELI .HAMADO

'

2

À Douta Cornisrao de
Atividado

Ern,j(,) 	

••	 •• •

"••,

•

Ao nObre Ver'eador 	 	 .t.:.

para relatar .

Sala da Corni2s:á-} d.	 .: EAC.:rnica

A<Ç- A 	 ciç 

PRESIDENTE
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nxamW--- :	 FITERODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO DATA

Folha n.o	 O	 	  domp,
n.o	 —?1,) 	 de

1~.......--

e VI\ 11
,,,	 ...:) ...

comua° DE ATIV ranr -tdóribilica, .

Presidente: adia Correm

Srs. Vereadores

Membros	 Manoel Bala

Brasil Vita

Henrique Pacheco

halo Cardoso

Gabriel 'Ortesa

Marcos Cintra
•••••

Audiincia Pablica a/ I.B.S. realizada no Salio-Osoar Pedrose

Horta da Cámara Municipal de Sio Paulo, em 31 de agosto de

1995.

Solicitante: Sr. Vereador Marcos Cintra

(Memo. na.: 025/95)

CÓD. 0597
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morg. aud.p41./SS

TAQUIGRAFO SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULD
- TAQUIGRAFIA - tLL

COPIT:-APAITTE
RODiZIO

J 1

FOLHA

31.8.95

DATA ORADOR"-

Folha n.o eg, 	n.o	 t5,1	 19"4.11)

O SR. PRESIDENTE (Marcos Cintra) Vamos dar ideio ã primei-

ra ~anela panca que trata de dois projetos, T1r4109W0299195', de

autoria dos Vereadores Manoel Salas Antonio de Paiva Monteiro Pilham,

reepectivamente • 02:SisítiEaVerwiRa:lii'dõTle-iiit45:itobrejérvUog, ISS;

a Lei 10.822/89, que trata da quentão da tributação dos setores menciona.

doe abrangidos pela lei. De acordo com os nossos regimentos, regulamento.

a diecuesão esta aberta a quem quiser se manifestar sobre o assunto, e

colocaria em diecueslo primeiramente o projeto 29993, de autoria do

nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro rilho, que estabelece quiemaND

incide~ Nobre—jii-Tgoili-bintojiorresponderka- 3%Lrpreço do searvi0j,

este ultimo calculado em 65% do montante arrecadado com a venda das car.

tela., ou seja, incidiu:31a do imposto com allquota do 3%, teria como .

como fato gerador e como b4ee de c&lculo 65% do valor de venda das cart

las. Queria iniolalmente fazer alguns comendrios a cerca desses dois

projetos, inicialmente sobre o 299/53. t*exiiite_fmrprojeto. que altera-q

225/95-de autoria-do-Executivo:diepondo-eobre-stbses-ds-dloulo-do-ISSx

incendente-sobre sorteio-de,bingosojejobingoweraesemelhadoW. 6.prêijiig

45# que 4 de autoriad. do Executivo defino como base de cilculo do men.

cionado imposto o montante arrecadado com az venda das martelas deduzido

o valor dos prímlos comprovamente distribuidosow/ixezalitmotade-9k,

que -4'allquotrgeral, a regra hoje no Municipio de São Paulo, que 4 1.-

a incidente nobre o item 60, letra 11 1, da tabela III, anexa ã lei 10.822,

de 28 de dezembro de 1989, que define basicamente a tributação sobre bi-

lhetes de loteria, cartão., sorteios e prApios Segundo a justificativa
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

Fri.c21111"—P-52A".—°d5f)91ÇE

RODÍZIO

dl

FOLHA

2 =org.

TAQUÍGRAFO

aud.palica

SESSÃO

31.8.95

DATA ORADOR

apresentada pelo Executivo no prolleto de lei 215, objetiva-4e sUbmeter o

sorteios mencionados a essa tributta4e municipal IBS e wreferidd:prej

to_jktevinartiber„-favor&vel7daTponieselo de Atividade-EconSmieW,Parecer

920/95, inclusive, redigido por migt. Não tivemos oportunidade da obter

informag3es mais detalhadas sobre o montante arrecadado pelas diversas

caras de bingo instaladas no município que noa ikmpede de calcular o imm.

pacto das propostas sobre a rsceita do Município. ttinl-ãnçUlibiesiR

de-AtiVidadeSiimacia.enicitar_à_SeoretarieidiPinanças_dl"cífio

que iloa_ififóraiái : iercaAp:impaetwpreel4ed07defeas alteraxAmçff-dilw

peetes-Ame:dole-projetos.-299;

projewdo:Exoeutifk 213# litti1EiWthe legrtUVICIliferença.-entre-elCL

a_efliquota#4 ao passo que a proposta de lei do Exeicutivo mantem a alíquo-

em 9% e o projeto do Vereador Antonio Paiva sugere a Ui allquota de 3%.

E a base de cálculo do Vereador Antonio Paiva 4 65% do montante arree-.

do ao passo que no projeto do Exeoutivo 4 o valor da venda daa cartolas
deduzido os pie:mios efetivamente pago• que no tenho informa4o • no ee

se a assessoria sabe o que ~reemita a percentagem de prImios pagos no

valor da venda do bingo. (Pausa..)

Nos informa a assessoria da comissgo que ~entage-ii.doè

pr8ziioe - efetivamente- dl tribuidoe varia de -bingo para-Uni-o _sã fün9--

política-determinadaA,Wla pr4r1W-iffatitillo-OhIedminietrWle-taii-éc4

00M0-eorteios:deregrroni_etaw, e na medida em que esta percentagem possa

variar rio há eondlçaCe de se saber qual ta base de cileulo que incidi.

ria a alíquota de 50 que a Prefeitura eetrprponto e . o projeto ao nobre

Vereador Antonio Paiva estabelece um A'mero, quo tde 65%.4' De qualquer
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RODIZIO

11

FOLHA TAGU(GRAFO

•

3 I morg. •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

audepabl•

SESSÃO

31.8.95

DATA ORACIOR. 	 CWIT-~Mrt

desejar se mmifestar sobre o assunto. Est& aberta a palavra a quem

desejar.

O sr.argio monto.(Jodoragh do vou ao Estado de laC Paulo

e o 150 Bing Club) Gostaria primeiro de fazer um esolareáilmento que o

percentual do primio definido em lei, ffl-1.4413.1_4eiregulamentartpertrati

vidade...do". bingo fixa-em -65% - do- valor -arrecadado- o- prelado a • ser-

do -e -desees 65567se. deduzem :o -impoeto -de-rendarenda:. retido:ta .fontfirqíte-.1- dal

30sA", e-outroe ..tributot, Então, a lei define perfeitamente o percentual

de prgmio que tem queeer pago em cada rodada em fUnçXo do valor arrec,

do naquela rodadas naquela atividade, esse 4 um ponto importante•

0seguido..ponto que eu gostaria de mencionar, no que lis rio

peito a67.-projeto_d•:lei7299 f; te: que :na-: medida-.em,qui7elirf:Lta

tPali:xma-alíquota- da:3PILeobre:65%Auc.:11.:exatasentes a paroela

Prt0j-e1e-est&-incidindo_sobre_a.mmema base de o‘laulo do ígtbletó_del

endaTretido-na-.fonte

Csinítituuiçãó- Ped.ral:tetí.ffiê16-438d1/0 Tribut&rio . do,-EstidO, née:114144-tot

Orgkilifardo_iiitunielpio, não:posso_ ter,- dai tributos -..:inoutinacJwourcia

Ias "-~_cee-314,-41olgo; 11:nolas10-.:32eVa1Sitiiiiimiere o _til- tiaellor~

eb-tfibuto-iederal que ol _otimposto deTrenda-retido-na-font.4i

rintão,_aparentemente_eseafoi;ea de' tributaçao_sobre_.oe-15¡%

iiiconatituoisitxre:eue_aspreoto;

O SR* PITE8IDENTR(*arcoão.91ntrek) - Quem sabe o senhor possa

nos esclarecer. A lei estabelece 65% como pagamento de protraio'.

O Sr. Síriçto Dento	 .do valor do total arrecadado deve

ser distribuído em preSnios e os35% restantes destinam-se ao objetivo bit.

ciclo da lei que o fomento do. esporte e a cobertura das despesas adidnigP;
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4.,(711g

Í./

1
1

RODÍZIO

J2

FOLHA

morg

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

audopUblica

SESSÃO

3198695

DATA ORADOR
I

Folha n.o

n.o	 c

trativas, comerciais, etc., da atividade propriamente dita.

O SR. MESIDENTE(Marcos Cintra) - Agora essas promoção* que

muitos bingos fazem oferecendo prgmlon extras como mencionado aqui pela

assessoria, automogvele, etc., leso sempreí feito pelos bingos dentro

dessa porcentagem obrigat4ria a ser concedida, não el um it tater alterca.

°iodar entre bingoe de tal forma a oferecer algo mais.	 1

O Sr * Sírgio Bento O que acontece q; o seguintes existem

rias casas de bingo que promovem prgmion extras fora das valor arrecadad

al‘m do valor arrecadado, e pula legislação em vigor, esse* primios em 	 !i

velculoe, em bens, etc, como dó aunteadoe fora do valor arrecadado ele 1
1se enquadram como sendo uma promoção, então, existe uma legislação espoai.

fica do Miniedrio da ?atenda que considera esses primion como norteio

i

,
promocionai g ingo obrigaria esses bingon a ter uma autorização prívia n

Ministírio da ?adenda para, poder zoai realizar sorteios prommionals que:

1

tem como opletivo fazer a promoção marketin,g e a divulgação da casa,

porque ~Os prãmloe estão bancada°s pelas casas de bingo • não saem do

proaato de arrecadação da Cada rodada ou de cada atividade.,

O SR, PRSSIORME(Iarcos Cintra) .- Quer dizer, no caso da le.

gielação proposta pelo Riscutivo, que define a incidancia do. 138 coa l=

alíquota de 5% da receita deduzidos os prtmlos líquidos, ao estariam in.f:

aluídas essas promoção', ou na nua interprotação haveria a redução da 	
ft

de clama° dessas promoçaen taMb&m*

O Sr, argio Bento Como foi elOGrado-o projeto de lei 215,

indidirta apenas sobre-o valor o* 65% arrecadados em cada, *odiada menos o

droposio 4e rerm_retidci naLtonte-quaLt ai 3~ o 45 ; _quantO -O - 299,

elós contemplam:alie-nas -o -valor ~mutilado ..eiii-Udirffidada-rp Afã eme &rei 
0:50.(1597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFOFOLHARODÍZIO SESSÃO DATA CONT. APARTE

31*8.95J21 21 morg. audeptibl.

que 4 o 299 e no caso ao 213, é1 prtmio efetivamente recebido 63% menos

os 30% que 4 o imposto de renda na fonte.

O SR. PRESIDENTE(Karcon Cintra) sib Parece que o 213 abam

•dee etticulo a receita menos•os prtmios...

O Sr. argio lento -Menos os prtmloe efetivamente recebidos

OS 65%...

O SR. PRESIDERTE(Karoos.Cintra) -nig se 4 65% de abatimentc

quer dizer que a. bane de eticulo da proposta do Executivo seria apenas da

35% da receita. 65% 4 ó valor dos primiás que a legielaçao obriga os

bingos a darem aos....	 •

O Sr. argio Manto - 1101:Mieter1011ei - 213-a- bese de_0111Oulo

4:41tóta1-arreoadado menoe os prímOoo efetivamrnte.'., a intarpretaçtó do

Executivos que doe 65% eu deduza o imposto de renda retido na fonte,

porque ele considera nobre os primios efetivamente reoebidce Entto, a

base de eilculo seria, 100 que i o total arrecadado, menos 65% deduzidos

OS 30% ao imposto de renda, que daria 45,09 61:41.0.-teme-W.eacrulo

eeria_50 - edbre:100 -menos-45:5j1que-dartí 54,5%? Eó.fin9l:~2:720

tobre-o-total'bruto-arrecadadd:k

O SR, PRESIDDENCE(Marcos Cintra) Muito bom.Alguenn mais deo-

seja fiar:ermo da palavra ? (Pausa.) O projeto 215 á& *et& ma coidiçSee

de pauta? E esse 299 jet foi relatado ? (Resposta inandivel.)

COO. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Folhe n.o•

n.o

Queria esclarecer aos amigos presentes que o objetivo da

auditincia, /abluis sobretudo esclarecer dxtvidas • que os eten.hores in.-

tereesados na medria tragam aubetilos para que a Casa poema efetivamen-

te deliberar a cerca das reatiriase De modo que deixo a palavra aos se

reg para que se meanifeatem nobre qualquer tema relacionado ao objeto em

estudo, para que possamos ter um maior quantidade de subsídios para wea

deliberavio. Acredito que seria intereesante para este vereador e para

outros que quiserem se aprofundar no tema, que os senhores que conhecem•	 •
o setor pudessem se ata manifestar a cerca desses doia projetos comparati

vazante um ao outro«

O Br. 1180 Nene Filho 4Bingl Pamplonat, Cidade Jardim.

eu e Santana) ReUni;es a respeito de DM a gente teve algumas com o

Bírsio e eu estOu representando Sao Paulo, Palmeiras. à Miara Igio de

Boxe, Urina, sobre *IBS , a gente teve contato com alguns projetos e semr

pre estudando esses projetos zuracompe.nhando os projetos anue da aprova.

ção• A respeito assaca dois projetos que esto em pauta queria deixar

registrado o seguintes as administradoras junto com os clubee e federar.

Oiele jit pagam 5% sobre o restante do valor arrecadados a lei federal

obrigas a distribuir 65% de primioe incluído* lageostoss,endo, primie

liquido 45,5% um pouoo diferente do que o vereador dissefisao taba.*

lado, como o bingo distribui dentro da sala, pode ser diferente ., ace perw-,
oentual dtilimztz maior para bingo !, para lialuas para aeumulados para rew.

serva. Mos peroentue1 pode variar 'de seministradora para ¡administradora

J3 1 1 1 :org.

ZIO !FOLHA 1	 TAQUIGRAFO

eud.pxiblioa I 31.8.95 I cont•Presitdente

-
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morg.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

mas no total líquido tem que dar 45,5% e 19,5% para imposto de renda,

doe 35% restante que ficou para o clube aplicar no desporto, para as des.

pesas administrativas e para administradora nesses '35% j& incidem 5% e

pagamos tambim 10% sobre o ingresso. Bntao, o ISM ead cobrando das ceai

de bingo 5% sobre a receita, porque os 65% não ti considerado receita para

o clube e para a entidade adidnistradora e sim os 35%, en ‘tiU, sobre asem

35% de. incide 5% e incide mais 10 sobre bilheteria. orrld.'Nnoiiso)verl

Wagner ontiTa -cobrança - volto a - ressaltar- o ....qtte -o -Sirgio -falou. -ao -noas!

ver 4 inconati_tucional, ,.porque_ est‘- cobrando sobre-a _me emaj pase-tv . cilott

le-do:Impststo de rendti• O Bingo Pamploaa como foi o primeiro bingo a ser

aberto em Sio Paulo, nto sofremos todo tipo de tiscalizaçao mesmo porque

a atividade era nova em Sto Paulo, orago pedimos um parecer para o Prof

Bernardo Ribeiro de Moraes, e como o parecer grande 1 tem algumas con

tlustes que eu vigeria ler ou tirar moa otpia para deixar registrado

com voota, o parecer tem quaaa cem filhas, mas analisa a lel, porque no

inicio ao bingo ngek fomos autuados pela Pradrikitura a pagar 10% sobre os

100% . arrecadados, quer dizer, lano ot inconstitucional. do fizemos defes

administrativa sobre esse assunto • em ,paralelo pediram um parecer para

Prof. Bernardo. Como geririas clubespntraram em contato com a Prefeitura.

com o Prefeito Paulo Maluf, essas autuaç iíes pararam at4 que se normatize

esse iaposto, ou moda, a coisa am$: fique clara para a Prefeitura agira.

leae parecer eu queria, ou eu mando um Xerox amanha para o* senhores par

os ,vereadores verem•• n •(fala longe do microfone.)
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TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

spdaues

SESSÃO

31.8,95

DATA ORADOR

' O SR. PRESIDENTR(Marcoo Ctintra) !atito bom. Alga& raia

deseja se manifestar ? (Pausa.)

0 Sr. Bird.* Bento Apenas gostaria de saber qual a meolni-

ca, qual a traoitação, aparei. Moia anditnala :pitblioa, ati que a

gaste tenuitatymojeto ssoolhido . e votado em assaMbldia.

O sumesingnimegaróos Cintra) - !ta realidades o projeto 	 -

289 foi apresentado, Wpasecu pela Oomiedo de Constitulçao e Justiça,

çainda-est&-aguardando parecer da-comiggIo-de Juirbigartesbk.

O ar, Símio Banto O 215 j& foi aprovado pela ~isso?	 •

O SR, PRRSIDRWrE(Xereog Cintra) O 215 j& esta em condiç8es

de pauta, .j& pode ser go' locado em pauta e votado pelos Sra. Vereadores.

Ai borla enViado à aançaio do Sr. Prefeito. Sete projeto aqui j& elet&

tramitando na Comisso de Justiça e Comina° de Atividade Itecrn&Mica,

que Slot& realizando afita =digneis publica. Uma foz elaborados os pares

reg alô vir& para ser votado em duas yotaçtes, primeira • e *munia.

O Sr. 8‘.....2g1"... Se o projeto de lei 215 *et& mala

tado e se ele for aprovado ele- antomatigamente elimina a pongibilidade

do outro projeto ser tamblia votado ?

2221.~1102921MME222JIMEO" °2* zi""1"141":"•• Se

for apurado o 215, ele ter& validade et& que uma outra legUlaçalo

veniente . seja aprovada e al evidentemente ela cancela todos os ditegaL.,

vos legais oontririog •1'ortanto,-se'for_apro4999 Posteriornintlene

215;.passa aTprevaleeer o determAgaM pelo 299 qninVa t1tlgià1aç.

eirevada:pertinente ao assunt9_, •

COO. 0597
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MOWN

SESSÃO

sudepabli

DATA

31.8495

ORAD CONT:WPARTE•••

O Sr. argio B•nto O unhar tem iddia de quando o 215

seria ~metido ao plenArio

O SR. PRESIDENTR(Marcon pintra) No est& =pauta ainda.

Isco 4 atribui4o da Presiancia. da Mesa da Camara, man nac 24 que eu

saiba nen)nuns. urginciaeneniaua pedido de votaça° imediata do projeto.

	

est& em condiçaes de pauta, na fila :untamaate com grande ndmaro da 	 )

outros projetoe..man não h& nenhuma previa% de vmtnçao. ,

	

Queria mencionar tadb&m, que nos informa a essessoría. que	 1

com relaçaC a assoe dois temas foram convidado° a vaçries inotitui0es

que eu gostaria da mencionar aqui representantes do Reporte Clube JUvanw
• 1tua. Corinthians. São Paulo Putibol Chibo. Bingo Pamploma. ' Presidente do 41

Sindicato de Bodin. Bares %Restaurantes .* Similares. Sinales% dolo,* 1

tintas em espet&culos de divereaes.. Presidente da Ordem doe

Asem:laça° das Emissoras; de do Paulo. Preáidento do Sindicato das

Empresas de Rediodifueao • Assoolaçao Brasileira de Emissoras de 'ddio e

TV e Associaçaó de Bares• Restaurantes diferenciados, todas alce foram 1

convidados para comparecerem ã anta nudanclaptiblica#

Alãuim mais desejaria se manifestar a cerca do projeto 299/9'?

Riajgd ilmElat iN. Tenho uma &teias sobre anás dois

jatos que eetao tramitando. Sendo *provado o 219. -onde prop3e a ecibrança 1!
• -

de 9% sobre 54.9%. ou .sója so cobre oe 30 que j& á:o odbrwaes. mais 9%

sobre os 19.9% que efetivamente iiosto de renda. Entalo.ne ei

pagando 9% sobre o valor que fica para o clube e para a administradora

mais 9% sobre o imposto de renda* Illadisrell~~11É1111111~ §1". •
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n	 .............. de 19.

•APARTEOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Então, oneceesariamente cairia os .( peue hoje é cobrado das administre,

dores, ' clubes eto.

O SR .MARCOS CINTRA . Eu não poderia dizer exatamente

coro prevaleceria os 215, que ai. verdade nem tenho aí informagaea mais

detalhadas sobre ele aqui. Mas uma v. ess aprovada aquele projeto, 215,

passaria a ser essa a ánioa tributação de WS com relação ka casas de

bingo. Que outra aliquota o einhor etá es referindo?

O SR. 	 u.. Esto mo referindo 1 admin s.

tradora, cozo qualquer outra entidade ou negócio, wa sou tributado em

ISS na minha prestação de serviço. ia minha preetação de serviço sou

otributedo em 'X; já estou sendo thibutado. Hoje, o bingo Panam% el. ,às

bingoe não cobram ingresso; vários bingbe da cidade não cobram ingresso

Nós cobramos ingreeso.Então, eu pago sobre o ingresso 10X e sobre minha

preetação de serviço, que fica...

O SR .MARCOS CINTRA — Mas a tributa* sobre ingresso

não"á objeto dessa legislação. Estamos nos referindo aqui . empecifibament

OSR. 	 =Sobre prestagão de

serviço. Está ok. Então, sobre prestação de serViço já tem o 5g. E no

projeto 215 a proposta é cobrar 5X sobre 54 e moio.

O SR. MARCOS CINTRA . A arreoadagao das vendas de car-

teias; não é isso?

O SR.	 .• 0 215, sobre a 'lenda de

carteias o senhor está tirando o . pramio. O projeto tira o poroentdal do

primio. O que cobrou? Sobrou 35X, que era prestagió de serviço da *Mini.

tradora, com o clube, e mais o imponto de rendar fOi iam que obrou. O
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

Aud.Pub.

SESSÃO

31.8.95

DATA :APARTE

imposto de renda eu entendo que no é prestação de cerato. É uma coisa

que eu pago para a União. Então, a Prefeitura quer tributar o que eu p

estou entendendo.

O SR.MARCOS CINTRA Na realidade isso é um problema qu

& atinente, não apenas ao ISS na área de bingo, porque à IN é um impoeto

que incide sobre !aturamento global de empresas. Na medida em que esse

faturamento global é subdividido calvários itens de custo, inclusive em

pagamento de impostos, a carekteristicam natural& do /SS jáé de &pia

incidancia. È um questionamento que envolve no 196 a atividade doe

mas o ISS em geral.

O $R. 	 . Ai que teu um engano.

O imposto de renda não é faturamento da casa. ?aturamento da admini-,

dora com o clube, eetá em lei, é simplesmente 39(6 Porque o cliente •

do compra uma cartola de bingo ele leva de pr&miii o 65t. É e6 pegar um

recibo de *imposto de renda. Ele leva para ele 69t.Então, os 19 e meio

simplesmente ficou retido na fonte. Isso não é faturamento do bingo. Ai

que está tendo um engano terrível. Isso custa St sobre 19 e meio.

O SR ,.MARCOS CINTRA . O que estou tentando dizer 4 que

esse problema não ocorre apenas na área de bingo, ele =corre com ISS

em geral em todoe setores. O que estamos tentando ~era° é alterar a

legislação do ISS, como um todo, mas apenas naquilo que se refere a. ba-

de cálculo do bingo, má* especificamente.

O SR. 	 Mas a base de cálculo,

que no está sendo bem esclarecido ou bem definido, não está definido.A

bane de oáloulo para cobrança do ISS para administrndora e,ou clube, que

-•	 • • .para a União e o que fica para a adminietradora e o olábe. Isso que nãó

COD. 0597
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SESSÃO

Aud.Pab. 31. 8. 95

IDATA	 ORADODATARODÍZIO

N5

FOLHA TAQUIGRAFO

ANA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Folha n.o _

n.o 	 	 _ de 1-9	

o bingo do clube ou federação, são os 35 4e. Imo está na lei federala

entidade esportiva não fica com nada reais do que 354. Isso que estão colo—

ceando um jeito de colocar uma verba a mais no faturenento está errado. O

imposto de renda nao fica com a cana. Mo entra na cana. Oee 19 e meio po

cento são prateio*. Infelitimente nio trouxe nenhum recibo para ser se

do, las poee3 passar por taxe o recibo, o cliente genha 654 do arree

do. 19,54 o cliente pega para a receita, não é o bingo que paga, quer

ser, não entrou no meu fature:adoto. Isso que eu queria deixar olare e

gietrado aqui,

O SR. MARCOS OINTRk — Esse á um problema que é inerente

à sistemática do ISs como um todo. Leio ocorre em outras áreas, por

exemplo, na área de serviços temporários. É a moem coisa. Nas emprese

de serviço temporário, as contribuição', a poiais ao INSS que elas reco

também não á receita delae.É use receita em relklidade que é paga pelo...

á uma treneferincia que á feita do cliente desses serviços o prSprio

MSS, no entanto o ISS inéide sobre o valor global da arrecadação, ele

incide sobre *DM= imposto de renda, "obre oontribuigNee previdenciárlas.

Então, a eolução que está sendo encontrada gen alguns canos é a rodaçag•

da base de cálculo para se tirar fora esse percentual ou enes parcela

na realidade ao representa a preetagão de serviço ou receita para a

sa administradora dos bingo.. Ema preocupação eia é pertinente. Só

esolarecer que e'e um problema izta inerente a qualquer importo que incida

sobre tatarema% global ; sobre qualquer base de arreedação que não dita

ne os vários itene, o que *ao (motos ou Itero* ou margem de contrattiç

para cada empresa.

0811.	 — Essa lei 215 nao pode ser
COO. 0597
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Folha n.o	 ()
n.o . 	 	 ... . do 19_

wrwmRODÍZIO

5

FOLHA

4 ARA

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Aud.Putb.

SESSÃO

31.8.95

DATA 016110=

alterada?

O SR.MARCOS CINTRA Pode por emendas. $em davida

ma, pode ser emendada, no próprio Nanário. E éona das redes pelas.

quais essas audiencia0 públicas são muito proveitosas, porque é a Opor..

tunidade na qual o legislador pode manter o contato contos segmentos

interessados e propostas gerem apresentadas para que sedam encaminhadae

aos Vereadores.

O SR.	 .J. Então, eu deixaria isso

mais uma fez registrado para ver se sofre uma emanda de que essa aliquot

de 5( seja basicamente nom que fica para a a caca e o clube. Estou fala

do coninrnando Zerbini que é representante de São Paulo; alguns clubes

em alguns -eventos são isentos de IS& No caso de a prefeitura cobrar

5í sobre 08.354 ,ai nenham clube ficaria fora disso. Todo mundo entraria

no 5 nobre os 35. Essa sim é ma receita que fica para a entidade.

O SR 'VIMOS CINTRA O que o setor de administraçãO do

bingos colooa como poeigão correta, portanto, seria que . a base de cálcul

de IS!, qualquer que seja attiquota --- 5 ou $í -- incida Nobre 354

das vendas das °esteias, porque essa é efetivamente a remuneração do

que atdministradora recebe e evidentemente os clubes, indiretamente. O

restante cãolvenacrepaseee ou reverte ao ápgaokram fungo de prémios

ou é reat)timento para o governo federal e evidentembnte não é receita pe

ra a empresa. Portanto, o que o ranhar =gere ao autor do projeto. Vire

dor Toninha Paiva, e está aqui a ascensora dele que vai certamente trans

mitir isso ao Vereador, é no sentido de que esse projeto pesca sofrer

emenda reduzindo a bane de cálculo de 65í para 354 da venda das cartel

que é efetivamente a receita das oda adminiatradorae.

CÔO. 0597

M
at

ér
ia

 P
L 

29
9/

19
95

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



Folhe n.o 	
n.o c? . do 6-4vz•
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ANA

OSR.

Aud.Pttb.

SESSÃO

31.8.95

DATA

• Em vez doe 1004 erseeada•

C4496114 C.CaLT-111:0111

dos,tiraria o prêmio. O prémio não á 454, o prémio á 6d.Então, 1004

arrecadadas menos 65, que ' prémio, sobram os 354, onde incidiria o IN

O SR * MANCOS CINTRA • O projeto apresentado pelo V

dor Toninbo Paiva... Ah. o 2154

Qiero regietrar a presença do Vereador Faria Lima, que

Inclusive é autor de vários projetos que ditem respeito a várias posige e

do ISS.

No calo do Pro jeto 299, a emenda ~amo eentiaode

redução desce peroentual de 65 para 354 e no eram do 215, que fala do

abatimento de prémioe...

O SR.	 • Simpleemente a base de eálltbu3p

seria a mama.

O SR. MAROCe CINTRA • Dwrer-oe-ia inoluir nesse coneel

de prêmios; ou reveraães não eó o que é efetivamente dado ao jogadora

tembén o que é pago de imposto de renda ao governo federal.

O SR.	 • O Prémio ádefinidonalei

8.672, coso -654, incluido imposto de renda. Impo í pramic ' do apostador.

Então, a base de cálculo para incidir ISS seria 35%4 Ou na . lei 215 ou

na outra lei 299, se nãó me engano. A base de cálculo pando a mesma,

daria o percentual; um projeto pede 54 e outro...

O SR *MARCOS CINTRA -perfeitamente.

OSR. 	 Obrigado.

ó	 O SR. MARCOS cunTRA	 algum deseja e* nanitlet

O $8 .FERNANDO MUNI • ~represento o tão Paulo

Futebol Clube. Eu queria eó deixar registrado que os 654 que do arre* 
COO. 0591
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2
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............

Folha n.o

I n o ' ...
de 19 .....

SESSÃO

Au& Pab

DATA

31. 8.95

RIoees

dados em nenhum mmento eles smgkr entram em caixa, porque inclusive

são pagos ao final da rodada. Quer dizer, voo; faz a venda das martelas.

recolhe 1.000 carteias ou 200 ou 300 carteia.' vendidas, foi arrecadado ue.

"x" valor e aqueles 654 que são destinados ao premiomoão pego. no final

da rodada.

•	 O SR. MARCOS CINTRA .• Do pia ponto de vista' oontábil

os eenhores não registram isso como receita, depois os premloo como sai

como despesas?

O SR * FERNANDO  ZERBINI no. no i pago na )ora. Ao

final da rodada *ai já acatou de distribuir o pAmio. Ele mem nen2atm

momento entra* naja de qualquer maneira, contabilmente, em rapeciee • nada;

ele é pago ao final da rodada, um minuto depois, um minuto e meio depois

vocè paga os et. Vboè faz • venda das cartolas, registra quantas foram

vendidas1 quanto foi arrecadado 1 mi no painel o número de cartolas
o

vendidas el arrecadado, já sai definido os 69( da premiaoèo. E essa premi.

gãoe acabou a rodada, saguim fes bingo vooè paga na hora* Vedam& tom

ecoe dinheiro entrando.

O SR. MARCOS OUTRA. — Mi enteado que o desembolso seja

imediato, mas minha pergunta á se oontabilmente no há neoessidade de se

registrar aquilo como entrada, com ~eitos e posteriormento. ainda • •

inetantenemmente como saldas ou como despesas? Zn aoho que /ás deve

porque sena° fica difioil.

O Wh SÉRGIO (?) Na realidade a remanga da Seere .•

da Fazenda do Estado 58/94, ela define o processo de contabilisagão co

de todo movimento. Então, 10IX do velar arrecadada deve ser eontabili • • •

num livro-caixa emitia como oti valaes pagos em prlation • imposto de rena.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL01 ,-	 	  de 19 	 ('
- TAQUIGRAFIA -	 P.49d1"

ORXTSOR'""r""e1521NP

31.8.95

da retido na /bate. Os 354 entrem 00BC uma reta da emprmea prostadora

de serviço, deduelda a paroela do clube. Mas efetivamente todo movi"

da casa e arrecadado e existe una regra definindo esse proceste de ao:

tabilize.0+53 1 livram:Elza etc.

O SR * FERNANDO ZERBINI Deaoulpe. Me espremi mal.

se queria deixar claro que não existe uma retenção des. dinheiro Na*

por parte do clube ou da admistradora # que depois seja feita a dietri

ção. O prBmio, o valor Os e arrecadad0 00s 69‘ do pagos na hora.

O SR. MARCOS CINTRA in O deseMol go doe primios e imb

to?

O SR *FERNANDO ZEREINI Exatamente.

O SR *MARCOS CINTRA Contabilmento aquilo á registrado

como entrada, mas o desembolso equivalente é instantãneo.

Alguem mais quer se manifestar? (Pausa) Então, otaro

decer a participação de todos no que dis respeito a distarei° do randeto

299. Vou levar se informaçães aqui eolhidem ao Vereador To:Linho .Paiva#

autor do projeto, através da sue aeseesoria. Acho que alo informação*

extremamente importantee e pertineneee para que poesemoe discutir *vent

mente una emanda# alteração ou substitutivo nesse projeto, :Agrando em

consideração as o'beervaçIes e as peculiaridades da área de bingo, aqui

discutidas. As atas desta discando furão' publicadas • consequentement

estarão ã disposição de todos Vereadores e da comunidade como um•todo.

Pasmai agora ao PL 436 # que é o segundo projeto em

dieoueeão nesta audittaoia palio% de autoria do nobre Vereador Manoel

gala, que altera de lOg para 5% a aliquota do ISS incidente sobre servi

tipificadoe no item 59 # letra e# da tabela triak,atexe. ã Lei 10.822 #  &

1

RODíZi0 I FOLiÃj	 TAQUIGRAFO

F2I 11 ANA Aug.Pub.
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ÇIE

2 ANA127 Aud.Pub 31. 8.95

RODIZIO 1 FOLHA 1	 TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO	 1	 DATA

pr:r7.7mg.t1n.o -a-PI 19S&

28 de 12 de 89. Esses serviços correspondem a bailes, dose, festivais,

recitais e congeneree, inclusive espetáculos que sejam tambtr2 trauma- , 1

tidos mediante compra de direitos, seja por televiso ou por rádio.

O PL 436/95, na juetificativa apresentada pelo autor,

Vereador Manoel Sala, ressalta que a redução do 158 rosateria em maio

lazer k populm-

projeto

dor Teria Lime,

oferta de empregos aos má gicos e ~ling& dae (mães de . lazer k popi

gão da Cidade. Importante mencionar que já existe tia outro projeto

o PL 149/95, que trata do mesmo tema, de autoria do Vereador Teria

que esteve aqui e provavelmente voltará para dite:mamão do projetos()

projeto do Vereador Paria Lima reduz de 10 para 44 a aliquota do IS!

e o do nobre Vereador Manoel Sala reduz de 10 para W. o ;me Plà 149/

e

95, do Vereador Paria Lima faz parte de um total de 100 projetos apre-

sentados ter ele, com vistas k ~não de ada item da lista de serviço

tipificados no item 59, da tabela trela, anexa à Lei de IS! • 10.822.

Com relação a esmo projetos todos foras. pedidos Zind

formação' ao Executivo que recomenda fazer todo possível Penai/me

essas 100 propodttras não preparem. Essa a meinifestação do executivo,

uma vez que poderia ter um impacto eignil'icativo a nivel d.e arrecadag

munitkipal. De qualquer forma aguardemos informiagifee mais detalhadas ao

Executivo com relagão a essas 10i proposituras, man ela de qualquer fb

ma á uma propotitára coincidente com esta que está sendo objeto iode d

diseueeão.

Quero registrar a presença da Dona Lídia de Paula Sou-

za, do sindicato dos Artistas de figo Pealo, que evidentemente tem bas-

tante interesse direto na trato dessa questão.

Está em dieouseao o PL 436v 1Otereador Manoel Sala.

d.e arrecadag

ate tem bem-

Manoel Sala.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI
— TAQUIGRAFIA —

Folhe n.0	 "4
n.o 	 -

010Poc
1 de 19

sagorarm~
RODÍZIO

P2e li

FOLHA TAQUÍGRAFO

ANA Aud.Pab.

SESSÃO

3 .8.95

DATA

Se alguM quiser se emanifeetar nobre o tema... Basicamente o que

visa com eine projeto á a redução da aliquota de 10 para 94 e ~e pro.

jato já teve um parecer de ilegalidade da Comieeão de Constituição e

Onitiças que já foi rejeitado pelo plenário Mamara. Portanto esse pxv

jato já foi considerado ilegal pela Comissão de Canetituigio • JUstiga,

sob a alegação de que projetomadelei de ieençio de impostos não poetem

ser apreeentadoe por iniciativa do legislativo *, apenas o emicutiVe

competãncia pnra apreeantar projetos que reduzam ou isentem setores de

imposto% taxar, ou conttbalçaee. Be ge um parecer calcado encima de um

interpretação altamente polãmica. Existe muita polemica no que dia res-

peito ã comvetencia ou não do legislativo para propor legislação que

altere a base de tributação municipal. De qualquer *orna o parecer foi

negado pelo plenário, e ele continua tramitando na Casa e se encontra

hoje na Comisso de Atividade MtEZI itoon8mica«11

SRA. 	 Bom.dia. Eu agradeço

o U20 da palavra. Naturalmente ema favorável* a eeee . projeto. A que*.

tão da inconstituoionalidade entendemos mais pelo deeconbeelmento da

prátioa da atividade artistica, porque na realidade para nbla Irai can.,

buir e muito pela manutenção e ampliaçãO do mercado de trabalho. 2a .

mais dentro da área de artes °inicias, que seriam as meie* atingidas,

comuna tributaçao excessiva e naturalmente nenhuma proponha conell

ra de uma real politica cultural. Se tiveseence uma politica cultural

desenvolvida e eatiefatória obviamente teriams recuam* para implantar

uma margem de eepetácdbe e apreeentaggee que a população de baixa

da poderia ter aceeso.0 prego doingresso do teatro, que pode parecer

caro e abusivo, por u*ado, EnttEn verdade cem ingresso praticamente
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- TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO

ANA

n.o 	 - 

Folha n.o	 g4,1 
de 19

017. 0- 2
ephopret.

		 Q;MT.-APARTEOR

•

não acompanhou. O ingresso do teatro nos &timos 20 ea lo e peei itiotunente

manteve inalterado. Se fizermos uma avaliação oca cape. táculo da Brodway,

que hoje cot& por volta de 50 a 60 Miarmo, o nosso está per foltet de

20 a 25 dólares, eapetéculos ele lema equivalincia em qualidade artleti:.

oa. Dessa maneira as condigam; nossas, de trabalho, elas -estão reta men.

te rama .eitu.ação que costumemos dizer "grave" no sentido de que é

tente tine tenhamos, sim, esse projeto aprovado. Naturalmente vamos fazer

esforços junto ao executivo, mas precisamos densa casa, como de outras

épocas, ' e de contribuigaes bastante alentadoras para nosso exeroioio'

prollaeLdnal. Então, vimos aqui apoiar essa audiencia piblioa, que tudo

que é importante culturalmente, com oerteza é importante para toda soei

dada. É com essa idéia que estamos entendendo enes projeto anterior,

porque ou vamos modifioar- as questaes que então oolocadas ai. ou então,

vamos nos enjeitar a dar continuidade a uma meneio* allenipme~~

zimulaucaragitiffertimí~lemeraniM
INIX211112r.	 j4./ Ilf.kb.11, .1i, 1,4 )1 . 1,41./.31I f	 111 ,', 11.11.3 1 1.)%,,...P.1"-; **A 	 II 1

EXEMOMMEMIX111~1~1~11

'imáa~d~rimanimallie

CÔO. 0597
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FOLHA TAQUIGRAFO

PAULOTall"fir"."2:1Z11'.
n.o ................ 	 de

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

"ktO I ri 11 I resina lei ISS	 131.8695 I
1 

de pobreza cultesul. Rabio, rd tenho a *gradeei? nas ~rematamos o*

trabalhadores, que estio diretamente aqui,que eito os atingidos por *ase

projeto. ?tas eu vou levar e temblim encaminhar aos empremirion de casas

de espet&eulos, de shoes, para que e/es taribtim poma fazer, **se tre,ba.

lho junto ao Executivo, para o* Unhamoe essa proposta aprovada, Muito

obrigada.

O jasmeassiga si• Boa, agradego a manifecrtaçtgo da Ora,

Ligia de Paula Souza, pergunto os alga& mai* deseja de manifestar a eu

ea desce projeto?

go havendo outros oradores inscritos, quero agradecer muito

a pregoe:1ga de todos, agradecer ao CoS Paulo ~boi Olube, que nos poio

sou esse pareoer do Professor Bernardo Ribeiro de ames, a coroa do temo

iTributaggow , referente aos bingo*. Berel panado o perecer a todos os

membros dá Comissito, para que poitaamo• efetivamente ter uma discados&

profieua e bem informada a cerca do temas Agradeço a pragana de todos

• dou por encerrada a audianola

Muito obrigado,

• • •
• •

•

RODI3 SESSÃO	 DATA

IBS	 31,869

RADOR
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DEFin.	 cqffisszo DE CONSTITUIM1 E JUSTIÇA
r •, An n	 J/

M :N3U EA% C O 1.5•A'SITO NNO
PRtSIDENTE

SENHORA PRESIDENTE DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de
uma propositura interrompe sua tramitaç"ão regimental, obri-
gando ao arquivamento da mesma;

CONSIDERANDO que na audiência páblica realizada por esta Co-
misso de Atividade Econamica foram levantadas quest ges rela-
cionadas à inconstitucionalidade da matéria de que .trata a
presente propositura (fls 7 a 25);

CONSIDERANDO, ainda, que a D. Comisso de Constituiço e Jus-
tiça n'ão se manifestou acerca da legalidade ou da constitu-
cionalidade do disposto no projeto de lei 299/95, de auto-
ria do nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho;

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei nfl 299/95 à Pre-
sidência desta Casa no sentido de solicitar à D. Comisso de
Constitui4o e Justiça nova manifestaç'ão sobre a matéria. Ou-
trossim, solicito que o reexame em tela seja realizado sem
prejuízo do prazo regimental desta Comisso, possibilitando,
desta forma, nosso pronunciamento sobre o mérto da proposi-
tura.

Sala da Com isso de Atividade Econ6mica,

DEFIRO.

4110
.orrea - Presidente

Harco-ekT:TrWIra - Relatorara - Relator
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À	 •

Por solicitação do S
para providências.

SP., )g--10,-.0,

Preside

Rec ebido na Com issão de
e Jus tiça 'cc)12;404,47a)hs.

Sala da Comissão
..........

Con-s tituição o Justiço
••••••n•••••••••nn•••••n•n•••••• do 19,

cArTrAmn	 ClOPPO
Ch»:-:(;-J'), ,'reR10,ncia

Ptesidente

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO ' PAULO

SEGUE, hirtado Resta Ma ,r1:',":,`,7=1!, rubricado sob

tolha m..241.1Qa1 ct 
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7.047/67, explicitou "inexistindo preço corrente naque

(k1912
17 - RELCOM

A417-1718/1995dorbt~ e...../drL___—,--7-~rn

dr

16 - PAR
16-1472/1995. DA C0MI5520 BE COMSTITUIÇ0 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 299/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, que dispi5e

sobre o cálculo do ISS incidente sobre jogos de bingo.

Inicialmente, faremos referência 'a legisla4"o

em vigor sobre o assunto.,

oD.L. federal nfl 406/68 7 em seu art. 99,

"caput", disp6e que a base de cálculo do ISS é o preço do

serviço prestado. O art. 29, da Lei municipal nfl 10.200/86,

repetiu a lei federal. O art. 42 7 da Lei municipal nfl

•

praça, será ele fixado pela aplicaç'ão do preço indireto,

estimado em funç"ão do proveito, utilizaço ou coloca4o do

objeto da prestaço do serviço". Finalmente, o art. 19, da

Lei municipal n9. 10.326/87 disciplina que . para o cálculo do

lik ISS incidente sobre jogos ou apostas em corridas de cavalos,

exigível das entidades turfísticas, o preço do serviço será

o montante arrecadado com a venda de "poules", deduzidos os

rateios distribuídos.

Dessa forma, o art. 1.9 da propositura está em

desacordo com a lei federal mencionada, já que o preço do

serviço n2io pode ser definido aleatriamente como 65% do

montante arrecadado com a venda das carteias, mas como
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-;
II

•

explicitou a lei municipal, deve guardar relação com o

"proveito, utilizaç'ão ou coloca4o do objeto da prestaç'ão do

serviço".

De fato, na hipédese dos jogos ou apostas em

corridas de cavalos, caso semelhante ao dos bingos, bem

solucionou o problema a lei no sentido de fixar o preço do

serviço como o montante arrecadado com as vendas	 de

poules", deduzidos os rateios distribuídos.

Além disso, o art. 2R fixa uma alíquota de 3%.

sobre o preço do serviço. Salientamos, primeiramente, que s6

pode ser objeto de ISS a prestaço dos serviços elencados na

lista anexa ao DL federal nR 406/68, que em seu item 61

dis4"e "61 - Distribui4o e venda de bilhete de loteria,

cartCies, pules ou cupons de apostas, sorteios ou prêmios". O

item 60, letra "b", da Tabela III, anexa Lei municipal n51

10.822/89, descreveu o serviço "distribuiç"ão e ~das de

bilhetes de loteria, cartes, sorteios ou prâmios", onde

incluem os bingos, fixando uma alíquota sobre o preço do •

serviço de 5%. Dessa forma, seria de melhor técnica

legislativa proceder 'a diminuiç"ão da alíquota através de uma

alteraç"ão da tabela referida.

Finalmente, o artigo 32 visa restringir a

atividade "jogo de bingo", permitindo seu exercício no

município de no Paulo *Cão somente por clubes, associaç'cies
recreativas e esportivas que nele tenham sede prápria.

vno/pl299-95	 1
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,(44i

dmaa

Este dispositivo restringe a lei federal n9.

8671/93 que criou a possibilidade, sem outras limitaçges,

das entidades de direç"ão e de prática desportiva filiadas a

entidades de administraç"ão em, no mínimo, três ,modalidades

olímpicas, promoverem	 reuniges destinadas	 a	 angariar

recursos para o fomento do desporto, mediante sorteios de

modalidade denominada Bingo ou similar e, segundo disp ge o

art. 22, XX, da Constitui4o Federal, compete privativamente

• Uni:ão legislar sobres sistemas de consárcios e sorteios.

Pelo exposto, somos

Pela inconstitucionalidade e

Pela Ilegalidade.

—Na	

Sala da Comisso de Constitu ço7 Justiça,A011e

•

uno/p1299-95
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

13	 Outubro	 95
São Paulo, 	 de 	 de 19 	

MEMORANDO N2 164	 95
ATM

Folíau"-----;----'---0/1
•	 roo,

de 42751

...........	 /

Ao nobre Vereador:

Antonio Paiva

,
_ O PL-29 9/9 5  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

III CAMARA MUNIUREMSÂOULtr t. 79 do Regimento Interno.

Vereador: TONINHO PAIVA
Viaduto Jantar, 100-5j1113-11.0 andu

-9.13-§Uaz-Wig.~:..§.L. 	 Atenciosamente

1

 ,
 :ECEBIDO NA A. T. M.

às 	 4:a 6 '  horas	
"—Y:1-R.."-..11.1:1n , 	 . e A il'ifTi ;;;;--

bano	 " •

Atenciosamente
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'Arz>,~

--RECURSO
11 - REC
11-0132/1995

REFERÊNCIA : Parecer n g 1472/95 da COMISSÃO DE CONSTI
TUIÇÃO E JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei
n 2 299/95.

•

• RECORRENTE	 : Vereador ANT
5.Ar7K04~01,0441.0V
IO DE PAIVA NKTEIRO FILHO

RECORRIDA	 : COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

" PARECER n g 1472/95 "

cod. 0561
~~0.0~9MkadiaCIASP.M
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Wei>,9~

ANTONIO DE mivA MONTEIRO F
Vereado

•

EGRÉGIO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO,

vem, à presença desse Egregio Plenário, interpor Recurso contra

o Parecer n 2 1472/95, exarado pela COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 	 E

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei n g 299/95, consoante as	 razOes

em anexo, aduzidas.

Termos em que,

P. Deferimento e Acolhimento à 	 presente

peça recursal.

Sio Paulo, 09 de novembro de 1995.

•

cod. 0561 1.promOrpiewordooMICOULWASP,
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Wa>moa

: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

" Parecer n 2 1472/95 "

RECORRIDA
1

RECORRENTE	 : Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

REFERÊNCIA : PARECER N 2 1472/95 da COMISSÃO DE CONSTI

TUIÇÃO E JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei

n 2 299/95.

RAZÕES DO RECORRENTE

O Projeto de Lei n 2 299/95 dispe sobre a

reduçao da aliquota do Imposto sobre Ser-

viço de Qualquer Natureza - ISS sobre a

atividade de diversão pública que especi-

fica, e dá outras providencias.

O objetivo da presente propositura e regu

larizar o jogo de bingo como diversão pú-

blica de massa, de modo a ser feito com

segurança para aqueles munícipes que que-

rem se divertir e com benefícios fiscais

assegurados ao Município, limitando essa
,	 ,

pratica aos clubes com solidas raizes no

Município.

/ segue

•

•

cod. 0561 Prep~u swelogfficoll.CIA SP.
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Wekima

- 04-

• 1

•

•

O Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho,

impetra o presente Recurso contra o Parecer

n 2 1472/95 da Comisso de Constituição e

Justiça que declarou falecer de base legal

o Projeto de Lei n 2 299/95, prolatado 	 nos

seguintes termos : " Trata-se de projeto de

lei, de autoria do nobre Vereador	 Antonio

de Paiva Monteiro Filho, que dispõe	 sobre

o calculo do ISS incidente sobre jogos	 de

bingo.

Inicialmente, faremos referencia à legisla-

çao em vigor sobre o assunto.

0 D.L. federal n 2 406/68, em	 seu art. 92,

"caput", dispOe que a base de cálculo	 do

ISS e o preço do serviço prestado. O art.22
da Lei Municipal n 2 10.200/86, repetiu a

lei federal. O art. 4 2 ,da lei municipal n2.

7.047/67, explicitou que " inexistindo pre-

ço corrente na praça, será ele fixado pela

aplicação do preço indireto, estimado em

função do proveito, utilização ou colocação

do objeto da prestaçao do serviço". Final-

mente, o art.1 2 ,da Lei municipal n210.326/87

disciplina que para o cálculo do ISS inci-

dente sobre jogos ou apostas em corridas de

cavalos, exigível das entidades turísticas,

o preço do serviço será o montante arreca-

dado com a venda de "poules", deduzidos os

rateios distribuídos.

Dessa forma, o art.1 2 da propositura está

em desacordo com a lei federal mencionada,

ja que o preço do serviço n.o pode ser de-

finido aleatOriamente como 65% do montante

arrecadado com a venda das cartelas, mas co

mo explicitou a lei municipal, deve guar-

dar relação com o "proveito, utilização ou

colocação do objeto da prestação do servi-
ÇOI,
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De fato, na hipOtese dlarg=f7jEek—jr-41ostas

em corridas de cavalos, caso semelhante ao

dos bingos, bem solucionou o problema a

lei no sentido de fixar o preço do servi-

ço como o montante arrecadado com as ven-

das de "poules", deduzidos os rateios dis

tribuídos.

Alem disso, o art. 2 2 fixa uma alíquota

de 3% sobre o preço do serviço. Salienta-

mos, primeiramente, que só pode ser obje-

to de ISS a prestação dos serviços elenca

dos na lista anexa ao DL federal n 2 406/68,

que em seu item 61 dispe "61 Distribuição

e venda de bilhete de loteria, cartoes,pu

les ou cupons de apostas, sorteios ou pra-

mios". O item 60, letra "b", da Tabela III,

anexa a Lei municipal n 2 10.822/89, descre

veu o serviço "distribuição e vendas 	 de

bilhetes de loteria, cartes, sorteios ou

premios", onde se incluem os bingos, fi-

xando uma alíquota sobre o preço do servi

ço de 5%. Dessa forma, seria de 	 melhor

tecnica legislativa proceder à diminuição
-

da aliquota atraves de uma alteração	 da

tabela referida.

Finalmente, o artigo 3 2 visa	 restringir

a atividade "jogo de bingo", permitindo

seu exercício no município de São	 Paulo

tão somente por clubes, associaçPes n=ea

tivas e esportivas que nele tenham	 sede

prOpria.
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Este dispositivo restringe a lei federal

n 2 8671/93 que criou a possibilidade,sem

outras limitaçOes, das entidades de dire

çao e de prática desportiva filiadas a
entidades de administração em, no mínimo,

tres modalidades olimpicas, promoverem

reunioes destinadas a angariar recursos

para o fomento do desporto, mediante sor

teios de modalidade denominada Bingo ou

similar e, segundo dispç-Se o art. 22, XX,

da Constituição Federal, compete privati

vamente à Uniao legislar sobre sistemas

de consórcios e sorteios.

Pelo exposto, somos

Pela Inconstitucionalidade e

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Jus-

tiça."

Em se analisando o Parecer n 2 1472/95 da

Comissão de Constituição e Justiça, tem

-se que o mesmo, siquer leves escoriaçoes

causou o bem lançado Projeto de Lei n2.

299/95, que adstrito aos fatos, bem apli

cou a legislação vigente pertinente e e-

fetivamente legal e louvável.

Inexiste ilegalidade no Proleto de	 Lei

n 2 299/95

(grifo nosso)

Os fatos ja bem delineados e relatados

que deram origem a magna "questio juris"

trazidos no presente recurso, ensejado-

res da apreciação dos Nobres Vereadores,

nada mais, nada menos, se prendem a deli

cada questão da ilegalidade do Projeto

de Lei em lide.

/ segue
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O Parecer da Comissão de Constituição

e Justiça foi adargado como sendo pre

ceitos reguladores da matéria o Decre

to-Lei n 2 406/68, art.9 2 , art.2 2 da

Lei municipal n 2 10.200/86, art. 4 2 da

Lei municipal n 2 7.047/67, art.1 2 da

Lei municipal n 2 10.326/87.

A lista de serviços do Decreto-Lei n2

406/68, alterada pelo Decreto-Lei n2.

834/69, estatuia que estão sujeitos

ao ISS

" Serviços de

28. Diversões públicas

c) bilhares, boliches e outros permi-

tidos"; no ambito do Município de São

Paulo, foi prevista a incidencia do

ISS sobre " jogos permitidos " na lis

ta do artigo 49 da Lei n 2 6989/66,com

a redação do artigo 1 2 , letra F,	 da

Lei n 2 7410/69 - item XXXI, letra "c".

A Lei Complementar n 2 56, de 15 de de

zembro de 1987, veiculou nova lista

de serviços sujeitos ao ISS, destacan

do-se os de
,

" 60 - Diverspes Publicas

h) bilhares, boliches, corridas	 de

animais e outros jogos;"

Nesta esteira, o legislador municipal

estabeleceu na Lei n 2 10.423, de 29

de dezembro de 1987:

/ segue

cod. 0561 Wermuso no.:~MleodaWaN
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" Artigo i g - Constitui fa

Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natu-

reza a prestação por pessoa física ou

jurídica, com ou sem estabelecimento fi

xo, de serviço no compreendido na com

petencia da Uniao ou dos Estados e, es-

pecificamente, a prestação de serviço

constante da seguinte relaçao:

" 59 - DiversOes P(blicas

h) bilhares, boliches, corridas de ani-

mais e outros jogos; "

Importante assinalar que ao dispor "ou-

tros jogos" contemplou o legislador to-

da a gama de jogos existentes e que vie

rem a ser criados, independentemente da

denominação recebida por eles.

Impossível seria relacionar'exaustivamen

te todos os jogos, seja porque um mesmo

jogo pode ter denominação diversa em re-

giôes diversas do país, seja porque o ge

nio liadico do homem tem criado novas mo-

dalidades de jogos com o passar do tempo.

Daí não restar ao legislador outra alter

nativa que não englobar todas as especies

de jogos através da descrição utilizada

"outros jogos".

Consoante ensinamentos de Bernardo Ribei

ro de Moraes (in "Doutrina e Prática do

ISS") diversão e sinônimo de distraçao,
passatempo agradável ou entretenimento.

O adjetivo público, aplicado à diverso,
-

comine a expressão indicativa de diver-
- ,

sao aberta ao publico, isto e, de livre

frequencia pelo público. O que interessa

para o Direito Tributário e a diversao
publica lucrativa.

/ segue
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Assim, " o ISS grava o divertimento quando

acessível a qualquer pessoa (pública), me-

diante paga ou equivalente (oneroso). " O

preço do serviço e a base de cálculo do
ISS.

Destaca o Professor que as casas de diver-
-

soes publicas podem ser classificadas	 em

02 (duas) categorias básicas: as casas de

espetáculos (cinema, teatros, circos etc.)

e as casas de diversoes " onde se oferecem
,

ao publico oportunidade para participar de

jogos ...". Como exemplo de casas de diver
-

soes cita os rinques de patinação e as ca-

sas de jogos recreativos.

No que pertine, especificamente, ao sub-

item em questão ("bilhares, boliches e ou-

tros jogos permitidos"), assim se manifes-

ta o renomado autor

" Estio sujeitos ao ISS também as empresas

que exploram os jogos de "bilhares, boli-

ches e outros jogos permitidos". São 	 as

casas de divertimento em que o interessado

paga para participar da diversão (jogar)...

0 ISS atinge tambem atividades de explora-

çao de outros jogos, dos quais destacamos

o de bocha, carambola, frontá'o, jogo de

pelota, pebolim, xadrez, inclusive jogos

carteados (poquer, truco, canastra,bridge,

etc). No mesmo item incluimos, quando per-

mitimos, os logos de bingo ... sempre quan

• do existe cobrança, exploração de diversão

pública".

/ segue

cod. 0561 /raptem no sorrio° pratico cio CLISP,
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Destaca, à derradeira l que o essencial e o

fato de tais jogos serem públicos, isto e,

de livre acesso ao público, através de

pagamento (cobrança de ingresso ou outro

tipo de cobrança).

É importante consignar, de outra parte,que

a prOpria pesquisa etmolOgica da palavra

bingo nos leva à conclusa() que se trata

de um jogo. No " Novo Dicionário da Língua

Portuguesa", de Aurelio Buarque de Holanda

Ferreira (Editora Nova Fronteira - l ã Edi-

çao), bingo recebe a seguinte definiçao

" jogo semelhante ao loto, no qual, alem

dos números, aparecem letras nos cartes e

pedras". No mesmo Dicionário, uma das defi

niçOes de "jogo" consiste em " atividade

física ou mental organizada para um siste-

ma de regras que definem a perda ou o ga-

nho."

No " Pequeno Dicionário Brasileiro de Lín-

gua Portuguesa ", supervisionado por Aure-

lio Buarque de Holanda Ferreira, define-se

bingo como "jogo parecido com o víspora."

•
Assim, nao ha como se negar que bingo e um

jogo.

Com a ediçao da Lei n 2 8672, de 06/07/93

("Lei Zico") e do Decreto n 2 981, de 11/11/

93 - ambos federais - que colocaram na le-

galidade o bingo e outros jogos similares,

essa atividade de diversOes públicas come-

çou a ser explorada neste Município.

/ segue

cod. 0561 ImpemmonomendopMkodaCWIN
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Conforme assinalado em itens1-ertr7TEFés,

o entendimento do Departamento de Rendas

Mobiliárias e o de que -nos termos da le-

gislação específica vigente - o bingo se

constitui em atividade de diversQes pú-

blicas, prevista no item 59, letra "b"do

artigo 1 2 da Lei n 2 10.423, de 29/12/87

e sujeita ao ISS.

A legislaçao federal referenciada não é

cogente ao Município, vale dizer, não

tem o condão de excluir tal atividade

do campo de incidência do tributo muni-

cipal.

Desta forma, a constituição do credito

tributário, pelo lançamento e atividade

vinculada e obrigatória.

Há que se salientar, ainda, o grande in

teresse local consoante preceito norma-

tivo explicitado no artigo 13, inciso I

• •da Lei Organica do Município, dado que

a mataria ora epigrafada coibe a expan-

são indiscriminada de entidades que rea

lizam jogos de bingo, tornando a fiscali

zaçao uma atividade difícil, possibili-

tando a fraude, bem como, assegura ao

Município enormes benefícios fiscais,li

mitando essa prática aos clubes com só-

lidas raízes no Município.

Demonstrado está, a necessidade de re-

formar-se o Parecer n 2 1472/95 da Comis

sao de Constituiçao e Justiça sobre o

Projeto de Lei n 2 299/95. Na verdade,es

te parecer não se sustenta tecnicamente.

/ segue
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O Projeto de Lei n 2 299/95, nO.ow5- incons-

titucional, mui menos legal, porque no

infringe nenhum preceito da legislação

vigente sobre a mataria em pauta de dis-

cussao.

Posto isto e, tendo em vista os motivos

aduzidos espera o Recorrente, a reforma

do Parecer n 2 1472/95 da Comissão de

Constituição e Justiça, por esse Egregio

Plenário, como normal procedimento 	 da

rejeição do Parecer, ora recorrido.

Por ser de inteira Justiça, aguarda 	 o

acolhimento do Recurso pelo Egrégio Ple
,	 .

nario.

Anexos : 1. Projeto de Lei n 2 299/95

(fls.

2. Parecer n 2 1472/95

Sala das Sessões,

ANTONIO D • A VA M EaRt

Vereador

FILHO
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